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1º TABELIONATO DE NOTAS E  REGISTRO DE IMÓVEIS DE FORMOSA-GO

Rua Anhanguera 125, Centro, Formosa-GO, 73.801-170 Telefone: (61) 3632-1088 e 3632-1086

atendimento@cartoriodeformosa.com.br  Horário de expediente externo: 09h às 17h.

ATENÇÃO: ESTA É A LISTA MÍNIMA DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS. É POSSÍVEL QUE SEJAM REQUERIDOS NOVOS DOCUMENTOS APÓS O PROTOCOLO DO TÍTULO


INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS (URBANA)
(documentos originais ou copia autenticadas)

1- Apresentar requerimento de todos os proprietários, com firma reconhecida. Se qualquer das partes estiver representada por procuração, o documento original ou copia autenticada vigente deve ser apresentado.

Obs.: Requerimento pode ser feito na recepção.
*Sendo pessoa jurídica: Certidão simplificada da Junta Comercial atualizada. 

2- Apresentar memorial de incorporação assinado por engenheiro ou arquiteto com nº do CREA/CAU e firma reconhecida. Deve constar a qualificação completa do incorporador e proprietário, bem como a descrição do imóvel conforme consta da matrícula; a caracterização do prédio ou casas, descrevendo o imóvel em linhas gerais; a caracterização das unidades autônomas (descrição unitária); e a indicação das áreas de uso comum. O memorial deve ser minucioso, constando os materiais a serem empregados na futura construção. O consumidor que comprará o imóvel deve ser informado dos detalhes do imóvel que irá adquirir.

3- O incorporador poderá ser o proprietário do imóvel, promitente-comprador, cessionário ou promitente cessionário, construtor ou corretor de imóveis. Caso seja promitente comprador ou cessionário, o contrato deve ter cláusula de irrevogabilidade, irretratabilidade, imissão na posse e autorização para demolição e/ou construção. Não pode haver estipulação que impeça a alienação em fração ideal.

4- Caso o incorporador não seja proprietário: apresentar a certidão da procuração pública vigente.
5- Incorporação imobiliária REQUER a existência de, no mínimo, duas unidades autônomas.

6- Apresentar boletim de cadastro imobiliário das unidades emitido pela Prefeitura Municipal de Formosa. Deve apresentar quadra e lote diferentes de Quadra 1 e Lote 1. (http://www.formosa.go.gov.br)

7- Apresentar projeto de construção devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal de Formosa. (Art. 32, d, lei 4591/64)

8- Os mapas e memoriais em CD nos formatos KML e DXF. Os memorias e mapas devem constar todas as coordenadas geográficas.

9- Apresentar planilha de cálculo das áreas das edificações, discriminando, além da global, a das partes comuns, e indicando, cada tipo de unidade a respectivas metragens de área construída, assinado pelo engenheiro com firma reconhecida. De acordo com as normas da NBR. (Art. 32, e, lei 4591/64)

10- Apresentar memorial descritivo assinado pelo engenheiro com firma reconhecida das especificações da obra projetada, segundo modelo a que se refere o inciso IV, do art. 53, da Lei 4591/64. Este documento descreve todo o edifício, inclusive área do terreno, subsolo, térreo, estacionamentos, pavimentos fundações, tipo de material, acabamentos, acessos, etc. (Art. 32, g, lei 4591/64)
11- Apresentar avaliação do custo global da obra, atualizada à data do arquivamento, calculada de acordo com a norma do inciso III, do art. 53 com base nos custos unitários referidos no art. 54, discriminando-se, também, o custo de construção de cada unidade, devidamente autenticada pelo profissional responsável pela obra. Valores de acordo com o CUB atual, que deve ser informado. (Art. 32, h, lei 4591/64)

12- Apresentar discriminação das frações ideais de terreno com as unidades autônomas que a elas corresponderão, assinado pelo engenheiro com firma reconhecida. (Art. 32, i, lei 4591/64)

13- Apresentar minuta da futura Convenção de condomínio que regerá a edificação ou o conjunto de edificações. (Art. 32, j, lei 4591/64)

14- Apresentar declaração se alguma parte do pagamento ao proprietário será feita com unidades a serem entregues. (Art. 32, l, e 39, II lei 4591/64)
15- Apresentar declaração se há prazo de carência, assinado pelo engenheiro com firma reconhecida. (Art. 32, n, lei 4591/64)
16- Apresentar atestado de idoneidade financeira, fornecido por estabelecimento de crédito que opere no País há mais de cinco anos. (Art. 32, o, lei 4591/64)
17- Apresentar declaração, acompanhada de plantas elucidativas, sobre o número de veículos que a garagem comporta e os locais destinados à guarda dos mesmos, assinado pelo engenheiro com firma reconhecida. (Art. 32, p, II lei 4591/64)
18- Apresentar as seguintes certidões atualizadas; 

* Certidão negativa de impostos federais em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64)
* Certidão negativa de impostos estaduais em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64)
* Certidão negativa de impostos municipais em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64)
* Certidão negativa de protesto em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64)
* Certidão negativa de protesto em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64)
* Certidão de ações judicias cíveis e criminais em nome do incorporador e do proprietário expedidas pela Justiça Federal, Estadual e do Trabalho. As certidões devem ser extraídas na comarca da situação do imóvel e do domicílio do incorporador e proprietário. (Art. 32, b, lei 4591/64). Caso o requerente seja pessoa jurídica, as certidões criminais também deverão ser expedidas em nome do representante legal. 

* Certidão negativa de débitos com o INSS em nome do incorporador e do proprietário. (Art. 32, f, lei 4591/64). Dispensada esta certidão se na certidão de débitos federais incluir créditos previdenciários.

19- Apresentar RRT do projeto arquitetônico com comprovante de pagamento. 
20- Apresentar ART da planilha de cálculo com comprovante de pagamento. 
21- Apresentar ART da execução da obra com comprovante de pagamento. 
22- Para o registro da incorporação de condomínio de lotes: ver requisito específico.

Avisar ao interessado o teor do art. 33, lei 4.591/64:

Art. 33. O registro da incorporação será válido pelo prazo de 120 dias, findo o qual, se ela ainda não se houver concretizado, o incorporador só poderá negociar unidades depois de atualizar a documentação a que se refere o artigo anterior, revalidando o registro por igual prazo. (Vide Lei 4.864/65 que 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4864.htm" \l "art12" eleva para 180 (cento e oitenta) dias o prazo de validade de registro da incorporação)
